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PENSAO ALIMENTICIA. DEDUTIBILIDADE.

Somente pode ser utilizado como dedugdo na Declaracdo de Ajuste Anual o
valor de pensdo alimenticia quando o pagamento tenha a natureza de
alimentos; sejam fixados em decorréncia das normas do Direito de Familia; e
que seu pagamento decorra do cumprimento de decisdao judicial ou acordo
homologado judicialmente.

Todas as dedugdes estardo sujeitas a comprovagao ou justificagao.
DEPENDENTES. FALTA DE COMPROVACADO.

Apenas podem ser deduzidos na declaracdo de ajuste anual, os dependentes
devidamente comprovados.

GLOSA DE DESPESAS MEDICAS. FALTA DE COMPROVACAO.

Somente podem ser deduzidas as despesas médicas quando comprovadas por
documentacao habil e idonea a efetiva prestagao dos servigos e a vinculagdo
do pagamento ao servigo prestado.

Recurso Voluntario Negado

Crédito Tributario Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso,
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 PENSÃO ALIMENTÍCIA. DEDUTIBILIDADE.
 Somente pode ser utilizado como dedução na Declaração de Ajuste Anual o valor de pensão alimentícia quando o pagamento tenha a natureza de alimentos; sejam fixados em decorrência das normas do Direito de Família; e que seu pagamento decorra do cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.
 Todas as deduções estarão sujeitas a comprovação ou justificação.
 DEPENDENTES. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
 Apenas podem ser deduzidos na declaração de ajuste anual, os dependentes devidamente comprovados.
 GLOSA DE DESPESAS MÉDICAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. 
 Somente podem ser deduzidas as despesas médicas quando comprovadas por documentação hábil e idônea a efetiva prestação dos serviços e a vinculação do pagamento ao serviço prestado.
 Recurso Voluntário Negado
 Crédito Tributário Mantido
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 
 assinado digitalmente
 Carlos Alberto Mees Stringari 
 Relator
 
 assinado digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah 
 Presidente
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Eduardo Tadeu Farah (Presidente), Carlos Henrique de Oliveira, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Maria Anselma Coscrato dos Santos (Suplente Convocada), Carlos Alberto Mees Stringari, Marcelo Vasconcelos de Almeida, Carlos Cesar Quadros Pierre e Ana Cecilia Lustosa Da Cruz.
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo, Acórdão 16-61.490 da 19ª Turma, que julgou a impugnação improcedente.
O lançamento e a impugnação foram assim relatadas no julgamento de primeira instância:

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrada Notificação de Lançamento relativo ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas - IRPF/2013, ano-calendário 2012, na qual consta Glosa de Pensão Alimentícia Judicial no valor de R$ 28.025,80 e Glosa de Despesas Médicas no valor de R$ 5.107,79.
Cientificado da Notificação em 26/05/2014, fls.51, apresentou impugnação em 28/05/2014, fls. 02, acompanhada de documentos, alegando, em síntese, que a Pensão paga à Beatriz Glasherster Martins Hartmann, homologada judicialmente, obriga ao desconto na fonte de 25% e mais itens nele relacionados e não analisados pela Receita Federal; quanto às glosas de despesas médicas, questiona o valor de R$ 3.133,55 que se refere a Débora Medina Hartmann, filha, conforme consta do acordo homologado judicialmente.
Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, sem nenhum documento comprobatório, onde alega/questiona, em síntese:
Cerceamento de defesa. Decisão da primeira instância veio desacompanhada da intimação e do demonstrativo de débito 
Descreve os fatos, resumindo a notificação.
Correta a dedução de R$ 3.133,55 referente a despesa médica com a filha Débora Medina Hartmann. Tal despesa advém de decisão judicial.
Pensão judicial paga a Beatriz Glasherster Martins Hartmann foi paga diretamente à ex esposa e decorre de obrigação determinada pela justiça. Já reconhecida a parte descontada em folha.
Multa. Caráter confiscatório. inaplicabilidade da multa de caráter punitivo.

É o relatório.

 Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator
O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à análise das questões pertinentes.
Observo que o recurso contém matérias não constantes da impugnação (cerceamento de defesa e multa), que serão consideradas não impugnadas, conforme Decreto 70,235/72, abaixo.

Art. 17.Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Observo que no recurso o recorrente demonstrou conhecer a notificação.

PENSÃO ALIMENTÍCIA

A dedução da base de cálculo relativa ao pagamento de pensão alimentícia encontra-se prevista no inciso II do caput do art. 4º, bem como na alínea �f� do inciso II do caput do art. 8º, ambos da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, abaixo transcritos:

Art. 4º Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda poderão ser deduzidas:
(...)
II - as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão ou acordo judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais;
III - a quantia, por dependente, de:
...
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
(...)
f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais;

A legislação estabelece que o contribuinte, quando intimado, comprove que as deduções pleiteadas na declaração preencham todos os requisitos exigidos, sob pena de serem consideradas indevidas e o valor pretendido como dedução seja apurado e lançado em procedimento de ofício. Abaixo o art. 11, do Decreto- Lei nº 5.844/43:

Decreto-Lei nº 5.844/43 
Art 11 Poderão ser deduzidas, em cada cédula, as despesas referidas nêste capítulo, necessárias à percepção dos rendimentos.
...
§ 3° Todas as deduções estarão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.
§ 4° Se forem pedidas deduções exageradas em relação ao rendimento bruto declarado, ou se tais deduções não forem cabíveis, de acordo com o disposto neste capítulo, poderão ser glosadas sem audiência de contribuinte.

Do mesmo modo, estabelece o Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR � Regulamento do Imposto de Renda) em seus artigos 73, 78 e 83:

Art.73.Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º).
§1ºSe forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §4º).
§2ºAs deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §5º).
§3ºNa hipótese de rendimentos recebidos em moeda estrangeira, as deduções cabíveis serão convertidas para Reais, mediante a utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento do rendimento.
...
Art.78.Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso II).
§1ºA partir do mês em que se iniciar esse pagamento é vedada a dedução, relativa ao mesmo beneficiário, do valor correspondente a dependente.
§2ºO valor da pensão alimentícia não utilizado, como dedução, no próprio mês de seu pagamento, poderá ser deduzido nos meses subseqüentes.
§3ºCaberá ao prestador da pensão fornecer o comprovante do pagamento à fonte pagadora, quando esta não for responsável pelo respectivo desconto.
§4ºNão são dedutíveis da base de cálculo mensal as importâncias pagas a título de despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §3º).
§5ºAs despesas referidas no parágrafo anterior poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração anual, a título de despesa médica (art. 80)ou despesa com educação (art. 81)(Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §3º).
...
Art.83.A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, e Lei nº 9.477, de 1997, art. 10, inciso I):
I-de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II-das deduções relativas ao somatório dos valores de que tratam os arts. 74,75,78a 81, e 82, e da quantia de um mil e oitenta reais por dependente.

Conforme as normas acima apresentadas, são requisitos para a dedutibilidade: 
que o pagamento tenha a natureza de alimentos;
que sejam fixados em decorrência das normas do Direito de Família; e 
que seu pagamento decorra do cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.
Valores entregues por liberalidade não são dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda. 
A doutrina admite que o pagamento de pensão alimentícia se dê após a maioridade e até os 24 anos de idade, apenas se comprovado que o alimentando é estudante regularmente matriculado em estabelecimento de ensino superior, sem condições próprias de subsistência (salvo em condições excepcionais de saúde).
Também a legislação fiscal segue esse entendimento, conforme Decreto 3.000/99.

Art.77.Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida do rendimento tributável a quantia equivalente a noventa reais por dependente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso III).
§1ºPoderão ser considerados como dependentes, observado o disposto nos arts. 4º, §3º, e5º, parágrafo único(Lei nº 9.250, de 1995, art. 35):
I-o cônjuge;
II-o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho;
III-a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até vinte e um anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
IV-o menor pobre, até vinte e um anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial;
V-o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até vinte e um anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;
VI-os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal;
VII-o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.
§2ºOs dependentes a que referem os incisos III e V do parágrafo anterior poderão ser assim considerados quando maiores até vinte e quatro anos de idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, §1º).
§3ºOs dependentes comuns poderão, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, §2º).
§4ºNo caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados dependentes os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, §3º).
§5ºÉ vedada a dedução concomitante do montante referente a um mesmo dependente, na determinação da base de cálculo do imposto, por mais de um contribuinte (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, §4º).

No presente processo, foi glosado o valor de R$ 28.025,80 e aceita a dedução de R$ 42.487,96, conforme notificação.

ACEITO R$ 42.487,96 (42.193,77 + 294,19) CONFORME COMPROVANTE DE RENDIMENTOS APRESENTADO PELO CONTRIBUINTE.
RESSALTA-SE QUE OS VALORES PASSÍVEIS DE DEDUÇÃO SÃO LIMITADOS AO PERCENTUAL HOMOLOGADO NO ACORDO DE ALIMENTOS, OU SEJA, 25 % DOS RENDIMENTOS LÍQUIDOS DO AUTOR. OS DEMAIS NÃO SÃO DEDUTÍVEIS, POR FALTA DE PREVISÃO LEGAL. INCLUSIVE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, QUE JÁ CONSTITUIU DEDUÇÃO DESSE RENDIMENTO, SUJEITO À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA NA FONTE (A UTILIZAÇÃO DA DEDUÇÃO NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL IMPLICARIA NA DUPLICAÇÃO DA DEDUÇÃO).

No recurso, é alegado que a pensão judicial paga a Beatriz Glasherster Martins Hartmann foi paga diretamente à ex esposa e decorre de obrigação determinada pela justiça.
As provas juntadas à impugnação e já examinada pela DRJ são petição de homologação de acordo de alimentos, recibos de transferência bancária, nota fiscal de material de construção e demonstrativo de taxas condominiais sem endereço do imóvel.
Observo que o acordo homologado não foi apresentado e que a petição não é suficiente para fazer prova do direito à dedução.
Observo também que na petição apresentada, as obrigações pecuniárias do recorrente para com a senhora Beatriz são divididas em 2 naturezas:
Alimento: 25% dos rendimentos líquidos do recorrente.
Enquanto residir no imóvel localizado na Rua Augusto Jung, nº 258/801, Novo Hamburgo, RS: Integralidade da taxa condominial, eventuais despesas de conservação do imóvel, seguro do automóvel, IPVA, IPTU, metade do salário da empregada doméstica, despesas com AESUL residencial e despesas com a cachorrinha Sissi.

Entendo que os valores referentes ao segundo grupo (glosados), não são dedutíveis por falta de previsão legal.

DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS

A legislação tributária concede ao contribuinte, por ocasião da declaração anual de ajuste, a possibilidade de realizar deduções de despesas médicas próprias e de seus dependentes da base de cálculo do imposto de renda 
Além do direito de realizar deduções, o sujeito passivo está obrigado a comprovar, de forma inequívoca e mediante documentação hábil e idônea, a realização de todas as deduções informadas em sua Declaração de Ajuste Anual.
A legislação estabelece que o contribuinte, quando intimado, comprove que as deduções pleiteadas na declaração preencham todos os requisitos exigidos, sob pena de serem consideradas indevidas e o valor pretendido como dedução seja apurado e lançado em procedimento de ofício. Abaixo o art. 8 da Lei nº 9.250/95 e o art. 11, do Decreto- Lei nº 5.844/43:

Lei 9.250/95
Art.8. A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
...
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;

Decreto-Lei nº 5.844/43
Art 11 Poderão ser deduzidas, em cada cédula, as despesas referidas nêste capítulo, necessárias à percepção dos rendimentos.
...
§ 3° Todas as deduções estarão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.�
§ 4° Se forem pedidas deduções exageradas em relação ao rendimento bruto declarado, ou se tais deduções não forem cabíveis, de acordo com o disposto neste capítulo, poderão ser glosadas sem audiência de contribuinte.

Do mesmo modo, estabelece o Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR � Regulamento do Imposto de Renda) em seu art. 80:

Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III � limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas � CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica � CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;

Neste processo, a glosa foi motivada por as despesas se referirem a não dependentes.

EM RELAÇÃO AO PLANO DE SAÚDE, CONFORME INFORMAÇÃO DA SAS AMP/RS, GLOSADO O VALOR DE R$ 5.107,79, TENDO EM VISTA AS PARCELAS CORRESPONDENTES A IVAR ALBERTO MARTINS HARTMANN E DEBORA MEDINA HARTMANN, AMBOS SEM RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL.

A alegação do recorrente é que está correta a dedução de R$ 3.133,55 referente a despesa médica com a filha Débora Medina Hartmann visto que tal despesa advém de decisão judicial.
Observo que o recorrente não afirma a dependência (questão central) e que a filha, à época dos fatos geradores tinha 30 anos.
Entendo correta a glosa.

CONCLUSÃO

Voto por negar provimento ao recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari 
 
 




assinado digitalmente
Carlos Alberto Mees Stringari

Relator

assinado digitalmente
L£duardo Tadeu Farah

Presidente

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Eduardo Tadeu Farah
(Presidente), Carlos Henrique de Oliveira, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Maria Anselma
Coscrato dos Santos (Suplente Convocada), Carlos Alberto Mees Stringari, Marcelo
Vasconcelos de Almeida, Carlos Cesar Quadros Pierre e Ana Cecilia Lustosa Da Cruz.
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F1. 3

Trata-se de recurso voluntario apresentado contra Decisdo da Delegacia da
Secretariz da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo, Acérdao 16-61.490 da
19 Turima, que julgou a impugnacao improcedente.

O langamento e a impugnag¢ao foram assim relatadas no julgamento de

primeira instancia:

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrada Notifica¢do
de Lang¢amento relativo ao Imposto sobre a Renda das Pessoas
Fisicas - IRPF/2013, ano-calenddrio 2012, na qual consta Glosa
de Pensdo Alimenticia Judicial no valor de R$ 28.025,80 e
Glosa de Despesas Médicas no valor de R$ 5.107,79.

Cientificado da Notificagdo em 26/05/2014, fls.51, apresentou
impugnagdo em 28/05/2014, fls. 02, acompanhada de
documentos, alegando, em sintese, que a Pensdo paga a Beatriz
Glasherster Martins Hartmann, homologada judicialmente,
obriga ao desconto na fonte de 25% e mais itens nele
relacionados e ndo analisados pela Receita Federal; quanto as
glosas de despesas médicas, questiona o valor de R$ 3.133,55
que se refere a Débora Medina Hartmann, filha, conforme
consta do acordo homologado judicialmente.

Inconformada com a decisdo, a recorrente apresentou recurso voluntario, sem
nenhum documento comprobatorio, onde alega/questiona, em sintese:

Cerceamento de defesa. Decisdo da primeira instancia veio
desacompanhada da intimag¢do e do demonstrativo de débito

Descreve os fatos, resumindo a notificagao.

Correta a deducao de R$ 3.133,55 referente a despesa médica com a
filha Débora Medina Hartmann. Tal despesa advém de decisdo
judicial.

Pensao judicial paga a Beatriz Glasherster Martins Hartmann foi paga
diretamente a ex esposa e decorre de obrigagdo determinada pela
justica. Ja reconhecida a parte descontada em folha.

Multa. Carater confiscatorio. inaplicabilidade da multa de carater
punitivo.

E o'relatério.



Voto

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator

O recurso € tempestivo e por ndo haver obice ao seu conhecimento, passo a
analise das questdes pertinentes.

Observo que o recurso contém matérias ndo constantes da impugnacao
(cerceamento de defesa e multa), que serdo consideradas nao impugnadas, conforme Decreto
70,235/72, abaixo.

Art. 17.Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha
sido expressamente contestada pelo impugnante.

Observo que no recurso o recorrente demonstrou conhecer a notificagao.

PENSAO ALIMENTICIA

A deducao da base de calculo relativa ao pagamento de pensdo alimenticia
encontra-se prevista no inciso II do caput do art. 4°, bem como na alinea “f” do inciso II do
caput do art. 8°, ambos da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, abaixo transcritos:

Art. 4° Na determinag¢do da base de calculo sujeita a incidéncia
mensal do imposto de renda poderdo ser deduzidas:

()

11 - as importdncias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face
das normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de
decisdo ou acordo judicial, inclusive a prestacdo de alimentos
provisionais,

1l - a quantia, por dependente, de:

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario
serd a diferenga entre as somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario,
exceto os isentos, o0s ndo-tributaveis, os tributaveis
exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo definitiva;

IT'-'das deducoes relativas:
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()

f) as importdncias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face
das normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de
decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive
a prestagdo de alimentos provisionais;

A legislagdo estabelece que o contribuinte, quando intimado, comprove que
is dedugdes pleiteadas na declaracdo preencham todos os requisitos exigidos, sob pena de
screm consideradas indevidas e o valor pretendido como dedugdo seja apurado e langado em
procedimento de oficio. Abaixo o art. 11, do Decreto- Lei n® 5.844/43:

Decreto-Lei n° 5.844/43

Art 11 Poderdao ser deduzidas, em cada cédula, as despesas
referidas néste capitulo, necessarias a percep¢do dos
rendimentos.

$ 3° Todas as dedugdes estardo sujeitas a comprovagdo ou
Justificagdo, a juizo da autoridade lan¢adora.

$§ 4° Se forem pedidas deduc¢oes exageradas em relagdo ao
rendimento bruto declarado, ou se tais deducoes ndo forem
cabiveis, de acordo com o disposto neste capitulo, poderdo ser
glosadas sem audiéncia de contribuinte.

Do mesmo modo, estabelece o Decreto n® 3.000, de 26 de marco de 1999
(RIR — Regulamento do Imposto de Renda) em seus artigos 73, 78 e 83:

Art.73.Todas as dedugoes estdo sujeitas a comprovagdo ou
Justificagdo, a juizo da autoridade lancadora (Decreto-Lei n°
5.844, de 1943, art. 11, §3°).

$1°Se forem pleiteadas deducoes exageradas em relagdo aos
rendimentos declarados, ou se tais dedugoes ndo forem cabiveis,
poderao ser glosadas sem a audiéncia do contribuinte (Decreto-
Lei n®5.844, de 1943, art. 11, §4°).

$2°4s  dedugoes glosadas por falta de comprovagdo ou
Justifica¢do ndo poderdo ser restabelecidas depois que o ato se
tornar irrecorrivel na esfera administrativa (Decreto-Lei n°
5.844, de 1943, art. 11, §59).

$3°Na hipotese de rendimentos recebidos em moeda estrangeira,
as dedugoes cabiveis serdo convertidas para Reais, mediante a
utilizagdo’do> valorodoodolar dos Estados Unidos da América



fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o ultimo
dia util da primeira quinzena do més anterior ao do pagamento
do rendimento.

Art.78.Na determinagdo da base de calculo sujeita a incidéncia
mensal do imposto, podera ser deduzida a importincia paga a
titulo de pensdo alimenticia em face das normas do Direito de
Familia, quando em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
nomologado judicialmente, inclusive a presta¢do de alimentos
provisionais (Lei n® 9.250, de 1995, art. 4°, inciso II).

S1°A partir do més em que se iniciar esse pagamento é vedada a
deducgdo, relativa ao mesmo beneficiario, do valor
correspondente a dependente.

$2°0 valor da pensdo alimenticia ndo utilizado, como dedugdo,
no proprio més de seu pagamento, podera ser deduzido nos
meses subseqiientes.

$3%Cabera ao prestador da pensdo fornecer o comprovante do
pagamento a fonte pagadora, quando esta ndo for responsavel
pelo respectivo desconto.

$4°Ndo sdo dedutiveis da base de calculo mensal as
importdncias pagas a titulo de despesas médicas e de educagdo
dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em
virtude de cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, §3°).

$5%s despesas referidas no pardgrafo anterior poderdo ser
deduzidas pelo alimentante na determinacdo da base de cdlculo
do imposto de renda na declara¢do anual, a titulo de despesa
médica (art. 80)ou despesa com educagao (art. 81)(Lei n° 9.250,
de 1995, art. 8°, §3°).

Art.83.4 base de cdlculo do imposto devido no ano-calendario
serd a diferenga entre as somas (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, e
Lein®9.477, de 1997, art. 10, inciso I):

I-de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario,
exceto o0s isentos, os ndo tributaveis, os tributaveis
exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo definitiva;

Il-das deducgées relativas ao somatorio dos valores de que
tratam os arts. 74,75,78a 81, e 82, e da quantia de um mil e
oitenta reais por dependente.

Conforme as normas acima apresentadas, sdo requisitos para a
dedutibilidade:

e que o pagamento tenha a natureza de alimentos;

e ' 'que sejam fixados em decorréncia das normas do Direito de Familia; e
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e que seu pagamento decorra do cumprimento de decisdo judicial ou
acordo homologado judicialmente.

Valores entregues por liberalidade ndo sdo dedutiveis da base de célculo do
imposto de renda

A doutrina admite que o pagamento de pensdo alimenticia se dé apds a
maioridace e até os 24 anos de idade, apenas se comprovado que o alimentando ¢ estudante
regularinente matriculado em estabelecimento de ensino superior, sem condigdes proprias de

ubsisténcia (salvo em condi¢des excepcionais de satde).

Também a legislacdao fiscal segue esse entendimento, conforme Decreto
3.000/99.

Art.77.Na determina¢do da base de calculo sujeita a incidéncia
mensal do imposto, poderd ser deduzida do rendimento
tributdavel a quantia equivalente a noventa reais por dependente
(Lei n°9.250, de 1995, art. 4°, inciso I1I).

$1°Poderdo ser considerados como dependentes, observado o
disposto nos arts. 4° §3°, e5°, pardgrafo unico(Lei n° 9.250, de
1995, art. 35):

I-0 conjuge;

1I-0 companheiro ou a companheira, desde que haja vida em
comum por mais de cinco anos, ou por periodo menor se da
unido resultou filho,

1l-a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até vinte e um anos,
ou de qualquer idade quando incapacitado fisica ou mentalmente
para o trabalho;

1V-0 menor pobre, até vinte e um anos, que o contribuinte crie e
eduque e do qual detenha a guarda judicial;

V-0 irmdo, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até vinte e
um anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou
de qualquer idade quando incapacitado fisica ou mentalmente
para o trabalho,

VI-os pais, os avos ou os bisavos, desde que ndo aufiram
rendimentos, tributdveis ou ndo, superiores ao limite de isen¢do
mensal;

Vil-o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou
curador.

$2°Os dependentes a que referem os incisos Il e V do paragrafo
anterior poderdo ser assim considerados quando maiores até
vinte e quatro anos de idade, se ainda estiverem cursando
estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo
grauw(Lei n?9.250,de/1995, art. 35, §1°).



$3°Os  dependentes comuns poderdo, opcionalmente, ser
considerados por qualquer um dos conjuges (Lei n° 9.250, de
1995, art. 35, §299).

$4°No caso de filhos de pais separados, poderdo ser
considerados dependentes os que ficarem sob a guarda do
contribuinte, em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente (Lei n° 9.250, de 1995, art. 35, §3°).

$§5°K vedada a deducdo concomitante do montante referente a
um mesmo dependente, na determina¢do da base de calculo do
imposto, por mais de um contribuinte (Lei n° 9.250, de 1995, art.
35, §4°).

» S

No presente processo, foi glosado o valor de R$ 28.025,80 e aceita a dedugao
de R$ 42.487,96, conforme notificagao.

ACEITO RS 42.487,96 (42.193,77 + 294,19) CONFORME
COMPROVANTE DE RENDIMENTOS APRESENTADO PELO
CONTRIBUINTE.

RESSALTA-SE QUE OS VALORES PASSIVEIS DE DEDUCAO
SAO LIMITADOS AO PERCENTUAL HOMOLOGADO NO
ACORDO DE ALIMENTOS, OU SEJA, 25 % DOS
RENDIMENTOS LIQUIDOS DO AUTOR. OS DEMAIS NAO
SAO DEDUTIVEIS, POR FALTA DE PREVISAO LEGAL.
INCLUSIVE O DECIMO TERCEIRO SALARIO, QUE JA
CONSTITUIU DEDUCAO DESSE RENDIMENTO, SUJEITO A
TRIBUTACAO EXCLUSIVA NA FONTE (A UTILIZACAO DA
DEDUCAO NA DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL
IMPLICARIA NA DUPLICACAO DA DEDUCAO).

No recurso, ¢ alegado que a pensdo judicial paga a Beatriz Glasherster
Martins Hartmann foi paga diretamente a ex esposa ¢ decorre de obrigacdo determinada pela
justica.

As provas juntadas a impugnacao e ja examinada pela DRJ sdo peticao de
homologag¢do de acordo de alimentos, recibos de transferéncia bancaria, nota fiscal de material
de construcao e demonstrativo de taxas condominiais sem endereco do imovel.

Observo que o acordo homologado nao foi apresentado e que a peti¢ao nao é
suficiente para fazer prova do direito a dedugao.

Observo também que na peti¢do apresentada, as obrigagdes pecuniarias do
recorrente para com a senhora Beatriz sdo divididas em 2 naturezas:

1. Alimento: 25% dos rendimentos liquidos do recorrente.

o

2. Enquanto residir no imével localizado na Rua Augusto Jung, n
258/801, Novo Hamburgo, RS: Integralidade da taxa condominial,
eventuais despesas de conservagao do imdvel, seguro do automével,
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IPVA, IPTU, metade do salario da empregada doméstica, despesas
com AESUL residencial e despesas com a cachorrinha Sissi.

Entendo que os valores referentes ao segundo grupo (glosados), ndo sdo
dedutiveis por talta de previsdo legal.

DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS

A legislacdo tributdria concede ao contribuinte, por ocasido da declaragdo
anual de ajuste, a possibilidade de realizar dedugdes de despesas médicas proprias e de seus
dependentes da base de célculo do imposto de renda

Além do direito de realizar dedugdes, o sujeito passivo estd obrigado a
comprovar, de forma inequivoca e mediante documentagdo habil e idonea, a realizacdo de
todas as dedugdes informadas em sua Declaragao de Ajuste Anual.

A legislagdo estabelece que o contribuinte, quando intimado, comprove que
as dedugdes pleiteadas na declaracdo preencham todos os requisitos exigidos, sob pena de
serem consideradas indevidas e o valor pretendido como dedugdo seja apurado e lancado em
procedimento de oficio. Abaixo o art. 8 da Lei n°® 9.250/95 e o art. 11, do Decreto- Lei n°
5.844/43:

Lei 9.250/95

Art.8. A base de cdlculo do imposto devido no ano-calendario
serd a diferenga entre as somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario,
exceto os isentos, o0s ndo-tributaveis, os tributaveis
exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo definitiva,

1I - das deducoes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias,

$ 2°0 disposto na alinea a do inciso 11:

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas
domiciliadas no Pais, destinados a cobertura de despesas com
hospitalizacdo, médicas e odontologicas, bem como a entidades



que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de
despesas da mesma natureza,

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Decreio-Lein®5.844/43

drt 11 Poderdo ser deduzidas, em cada cédula, as despesas
referidas  néste  capitulo, necessarias a percepg¢do  dos
rendimentos.

$ 3° Todas as dedugdes estardo sujeitas a comprovagdo ou
Justificagdo, a juizo da autoridade lan¢adora.”

$ 4° Se forem pedidas deducgoes exageradas em relagdo ao
rendimento bruto declarado, ou se tais deducoes ndo forem
cabiveis, de acordo com o disposto neste capitulo, poderdo ser
glosadas sem audiéncia de contribuinte.

Do mesmo modo, estabelece o Decreto n® 3.000, de 26 de marco de 1999
(RIR — Regulamento do Imposto de Renda) em seu art. 80:

Art. 80. Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os
pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas,
psicologos,  fisioterapeutas,  fonoaudiologos,  terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servigos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias (Lei n° 9.250, de 1995, art. §°,
inciso 11, alinea "a").

$ 1° 0 disposto neste artigo (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8°, § 29):

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas
domiciliadas no Pais, destinados a cobertura de despesas com
hospitalizacdo, médicas e odontologicas, bem como a entidades
que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de
despesas da mesma natureza,

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il — limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com
indicacdo do nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro
de Pessoas Fisicas — CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica — CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentagdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo
qual foi efetuado o pagamento;

10
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Neste processo, a glosa foi motivada por as despesas se referirem a nao
dependentes.

EM RELACAO AO PLANO DE SAUDE, CONFORME
INFORMACAO DA SAS AMP/RS, GLOSADO O VALOR DE RS
5.107,79, TENDO EM  VISTA AS  PARCELAS
CORRESPONDENTES A IVAR ALBERTO  MARTINS
HARTMANN E DEBORA MEDINA HARTMANN, AMBOS SEM
RELACAO DE DEPENDENCIA NA DECLARACAO DE
AJUSTE ANUAL.

A alegag¢do do recorrente é que esta correta a dedugdo de R$ 3.133,55
referente a despesa médica com a filha Débora Medina Hartmann visto que tal despesa advém
de decisao judicial.

Observo que o recorrente ndo afirma a dependéncia (questdo central) e que a
filha, a época dos fatos geradores tinha 30 anos.

Entendo correta a glosa.

CONCLUSAO

Voto por negar provimento ao recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari



